
Para acessar o manual completo clique aqui!

http://www.procultura.rs.gov.br/upl4086/1599056323manual_de_cadastro_estadual_de_proponente_cultural.pdf


No site do Pró-Cultura, 
Acessar "Novo Cadastro",
 
na aba de Produtor.

REGISTRO: Preenchimento do formulário eletrônico

http://www.procultura.rs.gov.br/index.php


Clique na
modalidade 
de cadastro

desejada

Preencha com
as informações

e clique em
"Enviar"



Após a confirmação de registro, a senha
será enviada para o e-mail registrado.
Após a confirmação de registro, a senha
será enviada para o e-mail registrado.



CADASTRO: Anexação dos documentos

Acesse o espaço no
site do Pró-Cultura
com o e-mail e a
senha recebida

http://www.procultura.rs.gov.br/index.php


Acesse a aba "Meus Documentos" para anexar
a documentação necessária. Depois, faça o

anexo para atualizar seus documentos.



Legenda!

Após o anexo, seus documentos
entrarão em análise para nós.



DOCUMENTOS NECESSÁRIOS

Pessoa Física

cópia digitalizada em cores do documento de identidade válido em todo o território

nacional;

comprovante de inscrição e situação cadastral do CPF junto à Receita Federal;

certidão de negativa de débitos junto à Fazenda Federal;

certidão de negativa de débitos junto à Fazenda Estadual;

certidão de negativa de débitos junto à Fazenda Municipal;

certidão negativa de débitos trabalhistas;

comprovante atualizado de residência em nome do proponente.

*Clique nos itens sublinhados para gerar os respectivos documentos.

https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo=2
https://www.sefaz.rs.gov.br/sat/CertidaoSitFiscalSolic.aspx
http://www.tst.jus.br/certidao


Pessoa Jurídica

comprovante atualizado de inscrição e situação cadastral do CNPJ junto à Receita Federal;
cópia digitalizada em cores do ato constitutivo, contrato social ou estatuto onde esteja expressa
a finalidade cultural, ou cópia digitalizada em cores do registro comercial, no caso de empresa
individual e do Certificado de Microempreendedor individual, no caso de MEI;
cópia digitalizada em cores da ata de posse, ou ato de nomeação, ou eleição do representante
legal, se for o caso;
cópia digitalizada em cores do documento de identidade do representante legal responsável;
certidão de negativa de débitos junto à Fazenda Federal;
certidão de negativa de débitos junto à Fazenda Estadual;
certidão de negativa de débitos junto à Fazenda Municipal;
certidão de regularidade do FGTS;
certidão de regularidade do INSS;
certidão negativa de débitos trabalhistas.

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?tipo=2
https://www.sefaz.rs.gov.br/sat/CertidaoSitFiscalSolic.aspx
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://www.tst.jus.br/certidao


Prefeituras Municipais

cópia digitalizada e em cores da ata de posse do prefeito;

cópia digitalizada e em cores do ato de nomeação do gestor municipal de cultura;

cópias digitalizadas e em cores das carteiras de identidade e do CPF do(a) prefeito(a)

e do(a) gestor(a) municipal de cultura;

comprovantes de inscrição e situação cadastral do CPF junto à Receita Federal, do(a)

prefeito(a) e do(a) gestor(a) municipal de cultura;

Certidão para Habilitação em Convênios (CHE) do Estado do Rio Grande do Sul.

http://www.che.sefaz.rs.gov.br/consulta.aspx


A análise da documentação será realizada em até 15 (quinze) dias após a apresentação
eletrônica.

Caso haja inconsistência na documentação anexada, será enviado um aviso para o e-mail
cadastrado, indicando o motivo.

Sempre que seja necessário o envio de anexos complementares, como declarações ou ofícios,
devem constar no mesmo arquivo (.pdf) do respectivo documento relacionado.

Após a validação de todos os documentos apresentados, será gerado o número de cadastro
CEPC.

Somente após gerado o número de CEPC, o proponente estará apto a enviar projetos.

A atualização de certidões será necessária para comprovar a regularidade fiscal junto às
Fazendas municipal, estadual e federal para o recebimento de recursos, nos termos do §9º do art.
4º do Decreto n.º 55.448/2020.

IMPORTANTE


